
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.207.141 - RS (2010/0147043-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDÊNCIA PRIVADA SA 
ADVOGADOS : GERALDO NOGUEIRA DA GAMA E OUTRO(S)
  LAURA DE ARAÚJO COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NELSON CARVALHO DA CRUZ 
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO PUBLICADO ANTES DA VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 
APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. SEGURO DE VIDA 
EM GRUPO. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 757 DO CC/2002. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 
95/1.998, a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído 
pela Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de 
março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1, aprovado pelo Plenário do 
Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016).

2. Em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior Tribunal 
de Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso 
cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da 
publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a 
ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento 
jurisdicional que pretende combater. Precedentes.

3. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça 
em 9/3/2016). 

4. Na espécie, o recurso especial impugna acórdão publicado na vigência 
do CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na 
forma prevista naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência desta Corte.

5. A ausência de prequestionamento impede a análise da matéria na via 
especial. Aplicação das Súmulas n. 211/STJ e n. 282/STF.

6. Não há se falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil de 
1.973 quando o acórdão recorrido resolve todas as questões pertinentes 
ao litígio, apontando claramente as razões jurídicas que embasaram a 
decisão, tornando-se dispensável que venha a examinar todos o 
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argumentos trazidos pelas partes.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.207.141 - RS (2010/0147043-6)
  

AGRAVANTE : METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDÊNCIA PRIVADA SA 
ADVOGADOS : GERALDO NOGUEIRA DA GAMA E OUTRO(S)
  LAURA DE ARAÚJO COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NELSON CARVALHO DA CRUZ 
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por Metropolitan Life Seguros e 

Previdência Privada S.A. contra decisão de fls. 479/481, na qual se negou seguimento ao 

recurso especial sob os fundamentos de que inexistia violação ao artigo 535 do CPC, além 

de não ter se configurado o devido prequestionamento dos dispositivos lá apontados 

(Súmulas 282/STF e 211/STJ).

Nas razões recursais (fls. 484/489), a agravante aponta que "o Tribunal local 

deixou de analisar, expressamente, as normas federais suscitadas para sustentar a 

legalidade do reajuste contratual em discussão, a despeito do manejo de aclaratórios 

especificamente para este fim."

Aduz ainda que, "na medida em que o Tribunal a quo considerou abusivo o 

reajuste, forçoso reconhecer que a matéria de direito suscitada foi objeto de análise ou 

discussão, ainda que implicitamente, restando, portanto, plenamente prequestionada a 

matéria."

Postula, ao final, pelo provimento do agravo para também prover o apelo nobre, 

e assim, decretar a improcedência da ação.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.207.141 - RS (2010/0147043-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDÊNCIA PRIVADA SA 
ADVOGADOS : GERALDO NOGUEIRA DA GAMA E OUTRO(S)
  LAURA DE ARAÚJO COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NELSON CARVALHO DA CRUZ 
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO PUBLICADO ANTES DA VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 
APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. SEGURO DE VIDA 
EM GRUPO. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 757 DO CC/2002. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 
95/1.998, a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído 
pela Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de 
março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1, aprovado pelo Plenário do 
Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016).

2. Em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior Tribunal 
de Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso 
cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da 
publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a 
ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento 
jurisdicional que pretende combater. Precedentes.

3. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça 
em 9/3/2016). 

4. Na espécie, o recurso especial impugna acórdão publicado na vigência 
do CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na 
forma prevista naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência desta Corte.

5. A ausência de prequestionamento impede a análise da matéria na via 
especial. Aplicação das Súmulas n. 211/STJ e n. 282/STF.

6. Não há se falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil de 
1.973 quando o acórdão recorrido resolve todas as questões pertinentes 
ao litígio, apontando claramente as razões jurídicas que embasaram a 
decisão, tornando-se dispensável que venha a examinar todos o 
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argumentos trazidos pelas partes.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Inicialmente, tendo em vista que este julgamento se realiza sob a égide do 

novo Código de Processo Civil, forçoso tecer algumas considerações acerca da incidência 

de suas disposições ao recurso sob análise.

3. A respeito da vigência do novel diploma processual, é importante ressaltar 

que,  observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 95/1.998, o Plenário 

do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 2/3/2016 (ata publicada em 

8/3/2016), por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo cristalizando o 

entendimento de que a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei n. 

13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de março de 2016 (Enunciado 

Administrativo n. 1, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016).

4. Outrossim, o presente agravo regimental impugna decisão publicada em 07 

de março de 2016, antes, portanto, da vigência do novo Código de Processo Civil.

Nessa ordem de ideias, imperioso considerar que esta Corte Superior, à luz do 

princípio tempus regit actum, há muito pacificou o entendimento de que as normas de caráter 

processual têm aplicação imediata aos processos em curso, regra essa que veio a ser 

positivada no ordenamento jurídico no art. 14 do novel Código de Processo Civil, verbis: "A 

norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, 

respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a 

vigência da norma revogada".

Em homenagem ao referido princípio, este Tribunal sedimentou o entendimento 

no sentido de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela 

vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a 

ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende 

combater. 

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE CÓPIA DO PAGAMENTO DAS CUSTAS E DO PORTE DE 

Documento: 1501640 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/04/2016 Página  5 de 4



 
 

 
REMESSA E RETORNO. RECURSO INTERPOSTO ANTES DA VIGÊNCIA 
DA LEI 12.322/10. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.   O presente Agravo de Instrumento foi interposto em 25.11.2010, 
portanto, sob a vigência da Lei 10.352/2001, deixando de ser conhecido por 
ausência de peça essencial. Ou seja, quando publicada a decisão que 
negou seguimento ao Recurso Especial não vigorava ainda a Lei 
12.322/2010, não havendo de se cogitar da sua aplicação à espécie, posto 
que sua vigência deu-se a partir de 09.12.2010.
2.   A teor da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a lei 
que rege a interposição do recurso é a vigente à época da 
publicação da decisão que se quer combater e, quando da publicação 
da decisão agravada, em 12.11.2010, a Lei 12.322/2010 ainda não estava 
em vigor, uma vez que foi publicada em 10.09.2010, com vacatio legis de 90 
dias (AgRg no AResp 677/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 15.04.2011). Confira-se, ainda: AgRg no Ag 1.377.327/SP, Rel. Min. 
ARI PARGENDLER, DJe 10.12.2012.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1383221/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 19/08/2013)
_________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE 
DE FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO QUANDO A DECISÃO AGRAVADA FOI 
PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N. 12.322/10. PRECEDENTE DA 
CORTE ESPECIAL.
1. A lei que rege a interposição do recurso é a vigente à época da 
publicação da decisão que se quer combater e, quando da publicação 
da decisão agravada, em 1.12.2010 (e-STJ fl. 96), a Lei n. 12.322/2010 
ainda não estava em vigor, uma vez que foi publicada em 10.9.2010, com 
vacatio legis de 90 dias.
2. Assim é que caberia à agravante interpor recurso de agravo de 
instrumento contra o decisum, na forma da legislação então vigente.
No entanto, o recurso foi interposto com fulcro na Lei n.
12.322/2010, ou seja, não houve a formação do instrumento, como 
determinado pelo artigo 544, § 1º, do Código de Processo Civil, em sua 
redação anterior à lei em comento. Tal entendimento foi esposado pela 
Corte Especial deste Tribunal no EREsp 740.530/RJ, Rel. Min.
Nancy Andrighi, julgado em 1.12.2010.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1.784/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 28/04/2011)
__________
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. RECURSO ESPECIAL. 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI 11.352/01. JUNTADA DOS VOTOS AOS 
AUTOS EM MOMENTO POSTERIOR. DIREITO INTERTEMPORAL. LEI 
APLICÁVEL. VIGENTE À ÉPOCA DA PUBLICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA NOVA 
REDAÇÃO DO ART. 530 DO CPC. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INOCORRÊNCIA.
1. Na ocorrência de sessão de julgamento em data anterior à entrada 
em vigor da Lei 11.352/01, mas tendo o teor dos votos sido juntado 
aos autos em data posterior, não caracteriza supressão de instância 
a não interposição de embargos infringentes, porquanto, na 
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hipótese, a lei vigente à época da publicação rege a interposição do 
recurso.
2. Embargos de divergência providos.
(EREsp 740.530/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 01/12/2010, DJe 03/06/2011)
_________
RECURSO ESPECIAL. CABÍVEIS EMBARGOS INFRINGENTES NA JUSTIÇA 
DE ORIGEM. NÃO APLICAÇÃO DA LEI N.º 10.352/2001. PUBLICAÇÃO DO 
ACÓRDÃO QUE JULGOU APELAÇÃO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA 
NOVA REDAÇÃO DO ARTIGO 530 DO CPC. SUPERVENIÊNCIA DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. O CABIMENTO DOS 
EMBARGOS INFRINGENTES AFERE-SE NA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO 
DA APELAÇÃO. NÃO ESGOTAMENTO DAS VIAS RECURSAIS 
ORDINÁRIAS. VERBETE N.º 207 DA SÚMULA DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. O acórdão da apelação foi publicado antes da vigência da Lei n.º 
10.352/2001, que, alterando a redação do artigo 530 do Código de 
Processo Civil, estabeleceu novos requisitos de admissibilidade ao recurso 
de embargos infringentes.
2. É no momento da publicação do julgado que se afere o cabimento 
de recurso para impugná-lo. Na hipótese dos autos, eram cabíveis 
embargos infringentes no momento da publicação do acórdão da apelação, 
de acordo com os requisitos de admissibilidade do artigo 530 da lei de rito, 
sem a incidência das alterações introduzidas pela Lei n.º 10.352/2001.
3. "Se o acórdão suscetível de embargos infringentes foi publicado na 
vigência da lei velha e uma das partes opôs embargos declaratórios a ele, a 
superveniência da lei restritiva da admissibilidade daqueles não se aplica ao 
caso, sob pena de retroatividade ilegítima, porque os embargos infringentes 
terão sempre por alvo o acórdão aclarado e só em segundo plano o 
aclarador; o direito de opô-los será, como sempre, regido pela lei do tempo 
da publicação do acórdão e não pela nova (Pedro da Silva Dinamarco)" 
(DINAMARCO, Cândido Rangel. A reforma da reforma. 6. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2003, p. 208).
3. Ainda que assim não fosse, de qualquer forma não incidiria a Lei n.º 
10.352/2001, já que esta, conquanto publicada em 26.12.2001, entrou em 
vigor apenas três meses depois de sua publicação, isto é, em 28.03.2002, 
posteriormente, pois, à publicação do acórdão que julgou os embargos de 
declaração, que ocorreu em 09.01.2002.
4. Incide, pois, o verbete n.º 07 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça: 
"É inadmissível recurso especial quando cabíveis embargos infringentes 
contra o acórdão proferido no tribunal de origem".
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 437.423/MG, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/10/2004, DJ 16/11/2004, p. 334)
________

 

Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por 

unanimidade, aprovou a edição dos seguintes enunciados administrativos: 

"Enunciado Administrativo número 2:
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Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça".

Na espécie, o agravo regimental e o recurso especial impugnam decisões 

publicadas na vigência do CPC de 1.973, sendo exigidos, pois, os requisitos de 

admissibilidade na forma prevista naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência desta Corte. 

5.  No tocante ao art. 757 do Código Civil, este não foi objeto de discussão no 

acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de declaração, não se configurando o 

prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 

211/STJ).

É de se observar que o Tribunal de origem circundou sua fundamentação no  

artigo 51, incisos IV e XV, do Código de Defesa do Consumidor, afastando, ao final, a cláusula 

abusiva do referido contrato de seguro, conforme se extrai do voto condutor:

Trata-se de imposição de obrigação abusiva, na medida em que colocou o 
consumidor em manifesta desvantagem, transferindo-lhe o ônus que 
naturalmente era da seguradora ré quando, há mais de 14 anos, ofereceu 
pela primeira vez o contrato de seguro ao autor sem a cláusula de reajuste 
em razão da mudança de faixa etária. No caso, pouco importa que a apólice 
originariamente firmada em 1992 tenha sido com outra seguradora, 
porquanto a demandada, ao assumir o seguro de vida em grupo em 
questão expressamente se obrigou a aceitar os novos segurados "nas 
mesmas condições de coberturas e capitais segurados da Seguradora 
anterior" - fl. 159, cláusula 2.1.
Diante disso, entendo ser nula a cláusula 11 do contrato entre as partes (fl. 
218), nos termos do disposto no artigo 51, incisos IV e XV, este combinado 
com o artigo 6º, III, todos do Código de Defesa do Consumidor. (fl. 370)

Ao se examinar, na íntegra, esse voto, o qual foi mantido em sede de embargos 

de declaração sem nenhum retoque, nota-se claramente que a pretensão da recorrente 

sequer foi objeto de análise dos julgados de piso, passando assim ao largo o cumprimento do 

requisito do prequestionamento.

As matérias questionadas no apelo nobre não foram objeto de discussão no 

acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de declaração, não se configurando o 

prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas nº 

282/STF e nº 211/STJ).

Documento: 1501640 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/04/2016 Página  8 de 4



 
 

 
Confiram-se, por oportuno, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. CARACTERIZAÇÃO. 
OMISSÃO QUANTO A PONTO RELEVANTE PARA O DESLINDE DA 
CONTROVÉRSIA QUE, INCLUSIVE, NÃO PODE SER ANALISADO POR 
ESTA CORTE SUPERIOR POR ENVOLVER O CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
1. Mesmo após provocação das partes interessadas, a instância ordinária 
recusou-se a emitir juízo de valor sobre ponto importante e que, por dizer 
respeito ao próprio iter processual, merecia manifestação suficiente para 
viabilizar o próprio julgamento desta Corte Superior acerca da correção de 
seu provimento.
2. O Tribunal a quo sustentou ser necessária a produção de provas a fim de 
elucidar determinadas questões fáticas relativas à nulidade de ato 
administrativo. Ocorre que a parte que moveu a ação por mais de uma vez 
pleiteou o julgamento antecipado da lide, dispensando a fase probatória.
3. Sobre esse ponto levantado pela ora recorrente, cujo conhecimento pelo 
Superior Tribunal de Justiça é impossível, em razão da imprescindibilidade 
da análise do conjunto fático-probatório, não foi emitido qualquer 
provimento judicial.
4. Trata-se, como se pode observar facilmente, de questão essencial para o 
deslinde da controvérsia e que não foi apreciado pela instância ordinária, 
caracterizando verdadeira ausência de prestação jurisdicional.
5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à origem 
para que lá sejam analisados os argumentos lançados nos embargos de 
declaração de fls. 1.038/1.045. (REsp 769.831/SP, Relator o eminente 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES DJe 27.11.2009)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - DANOS 
MORAIS - DIVULGAÇÃO EM JORNAL DE RESPONSABILIDADE APURADA 
EM INQUÉRITO CIVIL - RECURSO ESPECIAL - ARTS. 75 e 159 DO 
CÓDIGO CIVIL - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO - DIVERGÊNCIA 
PRETORIANA DESCONFIGURADA - NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
I - O prequestionamento é pressuposto inerente aos recursos de natureza 
excepcional. O termo "prequestionar", reflete, na realidade, a exigência de 
que a questão federal tenha sido previamente abordada na instância 
revisora de segundo grau, sendo inócuo o "prequestionamento" feito pela 
parte, em sua petição inicial, e demais peças processuais, sem que nada 
tenha sido decidido acerca da temática federal suscitada no apelo raro.
II - Se o tribunal recorrido permanece silente, mesmo após a manifestação 
dos embargos declaratórios, é possível aventar, no recurso especial, a 
alegativa de ofensa ao art. 535, II do CPC; ao invés de se apontar como 
violados os dispositivos legais que não foram objeto do necessário 
prequestionamento. Aplicação, na espécie, da súmula 211/STJ.
(...)
IV - Recurso especial não conhecido. (REsp 242.128/SP, Relator o 
eminente Ministro WALDEMAR ZVEITER, DJ 18.09.2000).

6. Em outro passo, não há que se falar em violação do artigo 535 do Código de 

Processo Civil. Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em 
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exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de 

forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente. 

7. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0147043-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.207.141 / RS

Números Origem:  10602424970           70022737225           70032274920

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDÊNCIA PRIVADA SA
ADVOGADO : GERALDO NOGUEIRA DA GAMA E OUTRO(S)
ADVOGADA : LAURA DE ARAÚJO COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : NELSON CARVALHO DA CRUZ
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDÊNCIA PRIVADA SA
ADVOGADOS : GERALDO NOGUEIRA DA GAMA E OUTRO(S)

LAURA DE ARAÚJO COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NELSON CARVALHO DA CRUZ
ADVOGADO : GUSTAVO BERNARDI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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